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Reclamados: Membros do Ministério Público Federal – Deltan Martinazzo Dallagnol e 

Thamea Danelon Valiengo 

 

 

D E C I S Ã O 

 

RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR. MEMBROS DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DA UNIÃO. SUPOSTA ATUAÇÃO FORA DAS 

ATRIBUIÇÕES INSTITUCIONAIS. DIVULGAÇÃO NA 

IMPRENSA DE SUPOSTOS DIÁLOGOS DE MEMBRO DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO QUE REVELARIAM A ARTICULAÇÃO 

PARA APRESENTAÇÃO DE PEDIDO DE IMPEACHMENT DE 

MINISTRO DO SUPREM O TRIBUNAL FEDERAL. OBTENÇÃO 

MANIFESTAMENTE ILÍCITA E CRIMINOSA DOS SUPOSTOS 

DIÁLOGOS PREVIAMENTE ASSENTADA PELA 

CORREGEDORIA NACIONAL EM OUTRAS RECLAMAÇÕES 

DISCIPLINARES. AUTENTICIDADE DOS DIÁLOGOS NÃO 

RECONHECIDA E INDICAÇÃO DA SUA ADULTERAÇÃO. 

IMPOSSIBI LIDADE DA UTILIZAÇÃO DOS SUPOSTOS 

DIÁLOGOS COMO ELEMENTO PROBATÓRIO. NULIDADE DA 

PROVA ILÍCITA POR DERIVAÇÃO (TEORIA DOS “FRUTOS DA 

ÁRVORE ENVENENADA”). INEXISTÊNCIA DE OUTROS 

ELEMENTOS PROBATÓRIOS APTOS PARA CONFIGURAR 

ILÍCITO DISCIPLINAR. NÃO CARACTERIZA ÇÃO DE JUSTA 

CAUSA, ENQUANTO LASTRO PROBATÓRIO MÍNIMO, A 

JUSTIFICAR A DEFLAGRAÇÃO DE INVESTIGAÇÃO 

DISCIPLINAR. ARQUIVAMENTO DE RECLAMAÇÃO 

DISCIPLINAR PARALELAMENTE INSTAURADA NA ORIGEM. 

INEXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS PROBATÓRIOS 

APTOS PARA CONFIGURAR ILÍCITO DISCIPLINAR. NÃO 

CARACTERIZAÇÃO DE JUSTA CAUSA, ENQUANTO LASTRO 

PROBATÓRIO MÍNIMO, A JUSTIFICAR A DEFLAGRAÇÃO DE 

INVESTIGAÇÃO DISCIPLINAR. ARQUIVAMENTO DESTA 

RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR, NA FORMA DO ART. 77, INCISO 

I, DO REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO NACIONAL DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO. 
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1. Reclamação Disciplinar que imputa violação de dever funcional a 

Membros do Ministério Público da União amparada, exclusivamente, 

em matéria jornalística que, por sua vez, se baseia em informações de 

sítio eletrônico da internet anunciando que obteve, de fonte dita anô-

nima, mensagens trocadas por aplicativo de mensagens entre os Recla-

mados e outros Membros do Ministério Público da União. Ausência de 

certeza quanto à existência dos diálogos apresentados e quanto à não 

adulteração das mensagens. Tal contexto torna essa “prova” (rectius: 

elementos de informação) estéril para os fins de apuração disciplinar. 

2. Reclamação Disciplinar na Corregedoria-Geral de origem 

arquivada em virtude da fundamentação exclusiva em elementos de 

informação decorrentes de obtenção ilícita e criminosa de 

mensagens eletrônicas supostamente de autoria do membro 

reclamado.  

3. Considerando a inexistência de autorização judicial para a 

interceptação (telefônica ou telemática) das referidas mensagens, 

sua obtenção se afigura ilícita e criminosa, o que a torna inútil para 

a deflagração de investigação preliminar. Reconhecimento, no caso, 

da imprestabilidade da prova ilícita por derivação (Teoria dos 

“frutos da árvore envenenada”). 

4. Imputações lastreadas exclusivamente na inferência de que os 

supostos diálogos demonstrariam a prática de ilícitos funcionais. 

Impossibilidade de utilização direta ou como elemento indiciário a 

impulsionar instrução disciplinar 

5. Arquivamento imperioso da presente reclamação disciplinar, na 

forma do art. 77, inciso I, do Regimento Interno do Conselho 

Nacional do Ministério Público. 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

 

 Trata-se de reclamação disciplinar instaurada em decorrência de representação 

formulada pelo Exmo. Senador da República José Renan Vasconcelos Calheiros em face de 

membros do Ministério Público Federal.  

Em síntese, a representação possui como substrato matérias jornalísticas que 

veiculam novas mensagens eletrônicas supostamente de autoria dos membros reclamados e que 

foram obtidas pelo site eletrônico The Intercept. Com este fundamento, a representação imputa 

aos membros reclamados: (...) cometimento de ato análogo à improbidade administrativa 
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previsto no art. 11, inciso I, da Lei nº 8.429/1992, o qual foi praticado visando fim proibido 

pela Constituição Federal, em seu art. 128, § 5º, inciso II, alínea “b”, e, igualmente, pela Lei 

Complementar nº 75/1993, em seu art. 237, inciso II, (...)”.  

Elenca como condutas passíveis de sanção disciplinar: 

 
 3. Nesse contexto, os fatos que compõem o objeto da presente reclamação 

disciplinar são, em resumo, os seguintes:  

i) Conforme desnudado pelo jornalista REINALDO AZEVEDO, da rádio Ban-

dNews, em parceria com o site The Intercept, os Procuradores da República 

THAMEA DANELON e DELTAN DALLAGNOL desrespeitaram a vedação 

constitucional de exercício de advocacia privada.  

 

ii) Ambos exerceram a advocacia privada através da redação clandestina do 

pedido de impeachment do Excelentíssimo Ministro GILMARFERREIRA 

MENDES, do Supremo Tribunal Federal, o qual foi protocolado, em reali-

dade, pelo advogado MODESTO CARVALHOSA. Para tanto, os ora denun-

ciados se utilizaram, inclusive, de informações sobre o Ministro e sua família 

que foram obtidas exclusivamente em razão de seus cargos.  

 

iii) Os Procuradores da República instrumentalizaram seus cargos para fins 

completamente estranhos às competências constitucionalmente atribuídas 

aos membros do Ministério Público, já que se empenharam em atacar e per-

seguir, política e ideologicamente, o Ministro GILMAR MENDES, única e 

exclusivamente por considerá-lo um “opositor” da Operação Lava Jato.  

 

iv) Ao assim agirem, os Procuradores da República praticaram ato análogo 

à improbidade administrativa (art. 11, inciso I, da Lei nº 8.429/1992). Isso 

por que, um, procuraram desestabilizar a mais alta Corte do País, intimi-

dando um de seus membros e tentando obstaculizar o correto exercício das 

competências constitucionalmente atribuídas aos Ministros do STF, na expec-

tativa de que seus posicionamentos políticos e ideológicos prevalecessem a 

qualquer custo. Dois, porque os denunciados cometeram um ato de ilegali-

dade qualificada, ou seja, agiram animados pela vontade contrária aos prin-

cípios da Administração Pública.  

 

v) Em sendo desnecessária a prévia manifestação do Poder Judiciário a res-

peito da cabal configuração do ato de improbidade administrativa, este Con-

selho, enquanto autoridade administrativa competente, deve aplicar, no pre-

sente caso, a pena de demissão (art. 240, inciso V, da Lei Complementar nº 

75/1993) a ambos os Procuradores denunciados. 

 

A representação fundamenta-se nos supostos diálogos para argumentar a existência 

de:  

a) “(...) Ato análogo à improbidade administrativa: os denunciados exerce-

ram a advocacia privada através do advogado MODESTO CARVALHOSA, a 
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fim de interferir politicamente em outro Poder da República e atacar o Exce-

lentíssimo Ministro GILMAR FERREIRA MENDES. Desrespeito aos princí-

pios da Administração Pública e violação dos limites funcionais  

próprios dos membros do Ministério Público Federal.”  

b) “(...) A formação de relações espúrias entre os integrantes da Força-tarefa 

Lava Jato e o advogado MODESTO CARVALHOSA. Parceria clandestina 

para a defesa de interesses mútuos de natureza econômica e política. (...)”  

 

 

Prossegue a representação argumentando que mesmo que os supostos diálogos 

tenham sido obtidos mediante ato ilícito (“hackeados”), devem ser considerados para fins 

disciplinares: “(...)Claro está que, para fins penais, as provas obtidas a partir da invasão não 

autorizada do dispositivo móvel não devem ser admitidas. Contudo, para fins exclusivamente 

administrativos e disciplinares, o rigor com a origem da prova deve ser flexibilizado diante do 

princípio constitucional da proporcionalidade.”.  

A representação encerra com conjunto de requerimentos: 

VI – Dos pedidos  

Por todo o exposto, requer-se:  

a) a autuação da presente denúncia como reclamação disciplinar;  

b) seja requerido ao Excelentíssimo Senhor Ministro Alexandre de Moraes, 

do Supremo Tribunal Federal o compartilhamento do material probatório ob-

tido a partir da deflagração da “Operação Spoofing”, o qual está, atual-

mente, sob guarda da Suprema Corte;  

c) a instauração de processo administrativo disciplinar em face dos Procura-

dores da República DELTAN MARTINAZZO DALLAGNOL e THAMÉA DA-

NELON VALIENGO segundo a disciplina do art. 77, inciso IV, do Regimento 

Interno do CNMP, a fim de promover a aplicação da pena de DEMISSÃO, 

segundo o constante do art. 240, inciso IV, da Lei Orgânica do Ministério 

Público da União, considerando cometimento de ato análogo à improbidade 

administrativa previsto no art. 11, inciso I, da Lei nº 8.429/1992, o qual foi 

praticado visando fim proibido pela Constituição Federal, em seu art. 128, § 

5º, inciso II, alínea “b”, e, igualmente, pela Lei Complementar nº 75/1993, 

em seu art. 237, inciso II;  

d) seja requerido à Procuradoria da República no Estado do Paraná o com-

partilhamento de lista com todos os números de telefones funcionais utiliza-

dos, atualmente e no passado, por todos os membros da chamada Força-ta-

refa Lava Jato. 

 

Os membros reclamados foram notificados e apresentaram manifestações 

individualizadas. 

A reclamada Thame Danelon argumentou resumidamente que os supostos diálogos 

foram obtidos de forma manifestamente ilícita e são inadmissíveis, bem como rejeitou 
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categoricamente a elaboração de petição de impeachment em face do Ministro Gilmar Mendes 

protocolada pelo advogado Modesto Carvalhosa. 

O reclamado Deltan Dallagnol argumentou pela impossibilidade de utilização dos 

supostos diálogos para qualquer finalidade por manifesta obtenção ilícita. 

Vieram os autos conclusos.  

É o relatório. 

 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

 

II.1. Análise dos elementos de informação constantes dos autos. Fundamentação em ele-

mentos de informação obtidos de forma ilícita consoante já reconhecido nas Reclama-

ções Disciplinares nº 1.00422/2019-93, 1.00490/2019-06, 1.00555/2019-23; 1.00591/2019-

97; 1.00698/2019-08 e 1.00831/2019-26 e  

 

A representação é instruída, exclusivamente, com referência a matérias jornalísti-

cas que, por sua vez, estão baseadas no material veiculado por sítio eletrônico. O periódico 

“The Intercept Brasil” publicou – e continua publicando – informação de que teria recebido, 

de fonte dita anônima, diálogos captados de aplicativos de mensagens eletrônicas entre auto-

ridades sujeitas ao Conselho Nacional do Ministério Público. 

O periódico eletrônico originalmente indicou ter recebido as mensagens de fonte 

anônima. Atualmente existem múltiplas matérias que reportam a confirmação de determinado 

“hacker” (“vermelho”) ser a fonte da obtenção das mensagens, inclusive com celebração de 

delação premiada no âmbito da Operação Spoofing.1 Inegável a ilicitude das condutas de 

acesso aos dados e mensagens eletrônicas. 

Saliente-se que o cerne da Operação Spoofing é comprovar a quebra criminosa do 

sigilo telemático de várias autoridades judiciárias e do Ministério Público. Com efeito, o desi-

derato é investigar o crime do qual são vítimas os próprios representados. Perceba-se que, a ser 

                                                 
1 Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/poder/2019/12/juiz-homologa-delacao-de-suspeito-de-hackear-celulares-de-moro-e-da-lava-
jato.shtml 
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admitida a tese recursal, basta realizar qualquer captação ilegal de comunicações e que o cri-

minoso ateste sua “veracidade” para que a mesma seja admissível para fins disciplinares. Seria, 

por absurdo, uma forma de “esquentar” uma prova ilícita. 

A análise da representação inicial permite concluir que o lastro único dos elemen-

tos de informação reside nos supostos diálogos, sobre os quais a Corregedoria Nacional do 

Ministério Público já exarou juízo de impossibilidade de utilização no âmbito da Reclamação 

Disciplinar nº 1.00422/2019-93 e novamente nas Reclamações Disciplinares nº 1.00490/2019-

06, 1.00555/2019-23; 1.00591/2019-97; 1.00698/2019-08 e 1.00831/2019-26. 

Particularmente ao caso concreto, a Corregedoria Nacional do Ministério Público 

já adotou o posicionamento de impossibilidade de utilização das mensagens obtidas ilicita-

mente para configurar violação disciplinar na suposta articulação de pedido de impeachment 

de autoridade judiciária na Reclamação Disciplinar nº 1.00698/2019-08.  

Saliente-se que a Reclamação Disciplinar nº 1.00698/2019-08 foi proposta pela 

Associação de Juízes pela Democracia em face dos mesmos reclamados, sob enfoque e argu-

mentação similar ao presente procedimento. Naquela reclamação, o arquivamento, também 

por ilicitude dos elementos de informação utilizados (supostas mensagens), transitou em jul-

gado. 

Com efeito, embora o enfoque de enquadramento jurídico e fundamentos apresen-

tados neste procedimento seja diferente, o cerne jurídico do uso das supostas mensagens é o 

mesmo e redunda na impossibilidade de utilização por ilicitude manifesta. 

Assim sendo, conclui-se pela necessária aplicação do mesmo entendimento já es-

posado nas decisões citadas.  

Como reforço dessa percepção, as várias notas emitidas pela Força Tarefa Lava 

Jato2 e pelo Ministro da Justiça3 apontam não reconhecer o conteúdo das mensagens, bem 

como registram que sofreram ataques criminosos na sua privacidade de telecomunicações (in-

ciso XII do artigo 5º da Constituição Federal4). Nos próprios autos, os membros negam a au-

tenticidade dos diálogos. 

                                                 
2 Notas disponíveis em: http://www.mpf.mp.br/grandes-casos/caso-lava-jato 
3 Nota à matéria jornalística disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/poder/2019/06/moro-afirma-que-sempre-respeitou-o-mbl-e-volta-
a-criticar-invasao-de-celulares.shtml 
4 Constituição Federal – art. 5º [...] XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 

telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou 
instrução processual penal;   
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Desde logo, calha deixar claro: inexiste, sequer, certeza da existência das supostas 

mensagens veiculadas pelo sítio The Intercept, ignorando-se a forma da sua obtenção. 

Igualmente, inexiste certeza de que o conteúdo das supostas mensagens não foi 

adulterado e, assim, corresponda, com fidedignidade, às conversas a que elas fazem referência. 

Por outro lado, independentemente da veracidade dessas mensagens, ficou patente 

que sua obtenção se deu de forma ilícita, pois se deu à revelia de qualquer autorização judicial 

e com infração do direito à intimidade dos interlocutores.  

Ademais, caso as mensagens correspondam à realidade, já que a sua interceptação 

(telefônica ou telemática) não se amparou em autorização judicial, a sua obtenção foi crimi-

nosa, à vista do art. 154-A do CP5 e/ou do art. 10 da Lei n. 9296/19966. 

O ordenamento jurídico pátrio repulsa as provas ilícitas ou obtidas por meios de 

violação de garantias fundamentais dos cidadãos, o que se estende aos Membros do Ministério 

Público e do Poder Judiciário. 

Além da literalidade dos dispositivos constitucional e legais, a jurisprudência pa-

cífica do Supremo Tribunal Federal veda a utilização de provas ilícitas e delas decorrentes. As 

provas decorrentes de outras provas ou elementos de informação ilícitos incorrem na “Teoria 

dos Frutos da Árvore Envenenada”7, aceita pelo Supremo Tribunal Federal e cuja origem se 

                                                 
5 Art. 154-A.  Invadir dispositivo informático alheio, conectado ou não à rede de computadores, mediante violação indevida de mecanismo de 
segurança e com o fim de obter, adulterar ou destruir dados ou informações sem autorização expressa ou tácita do titular do dispositivo ou 

instalar vulnerabilidades para obter vantagem ilícita: (Incluído pela Lei nº 12.737, de 2012) 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa. (Incluído pela Lei nº 12.737, de 2012) 
§ 1ª Na mesma pena incorre quem produz, oferece, distribui, vende ou difunde dispositivo ou programa de computador com o intuito de 

permitir a prática da conduta definida no caput. (Incluído pela Lei nº 12.737, de 2012) 

§ 2ª Aumenta-se a pena de um sexto a um terço se da invasão resulta prejuízo econômico.  (Incluído pela Lei nº 12.737, de 2012) 
§ 3º Se da invasão resultar a obtenção de conteúdo de comunicações eletrônicas privadas, segredos comerciais ou industriais, informações 

sigilosas, assim definidas em lei, ou o controle remoto não autorizado do dispositivo invadido: (Incluído pela Lei nº 12.737, de 2012) 

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa, se a conduta não constitui crime mais grave.        (Incluído pela Lei nº 12.737, de 
2012) 

§ 4º Na hipótese do § 3o, aumenta-se a pena de um a dois terços se houver divulgação, comercialização ou transmissão a terceiro, a qualquer 

título, dos dados ou informações obtidos. (Incluído pela Lei nº 12.737, de 2012) 
§ 5º Aumenta-se a pena de um terço à metade se o crime for praticado contra: (Incluído pela Lei nº 12.737, de 2012) 

I - Presidente da República, governadores e prefeitos; (Incluído pela Lei nº 12.737, de 2012) 

II - Presidente do Supremo Tribunal Federal; (Incluído pela Lei nº 12.737, de 2012) 
III - Presidente da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, de Assembleia Legislativa de Estado, da Câmara Legislativa do Distrito Federal 

ou de Câmara Municipal; ou (Incluído pela Lei nº 12.737, de 2012) 

IV - dirigente máximo da administração direta e indireta federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal.      (Incluído pela Lei nº 12.737, 
de 2012) 
6 Art. 10. Constitui crime realizar interceptação de comunicações telefônicas, de informática ou telemática, ou quebrar segredo da Justiça, sem 

autorização judicial ou com objetivos não autorizados em lei. 
Pena: reclusão, de dois a quatro anos, e multa. 
7 Segundo Pacelli e Douglas Fischer, pela teoria dos frutos da árvore envenenada, a regra “deve ser a derivação da ilicitude para todos os atos 

subsequentes à prova ilícita” (OLIVEIRA, Eugênio Pacelli de; FISCHER, Douglas. Comentários ao Código de Processo Penal e sua 
jurisprudência. 4 ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 320.) 
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atribui à jurisprudência norte-americana8, vem como reforço ao princípio da inadmissibilidade 

das provas ilícitas: 

Se os agentes produtores da prova ilícita pudessem dela se valer para a 

obtenção de novas provas, a cuja existência somente se teria chegado 

a partir daquela (ilícita), a ilicitude da conduta seria facilmente contor-

nável. 

Bastaria a observância da forma prevista em lei, na segunda operação, 

isto é, na busca das provas obtidas por meio das informações extraídas 

pela via da ilicitude, para que se legalizasse a ilicitude da primeira (ope-

ração). 

Assim, a teoria da ilicitude por derivação é uma imposição da aplicação 

do princípio da inadmissibilidade das provas obtidas ilicitamente9.  

 

Também nesse sentido, cita-se trecho da ementa do julgamento proferido pela Se-

gunda Turma desta Corte, no julgamento do HC 93.050, Rel. Min. Celso de Mello, DJe 

1º.8.2008: 

“ILICITUDE DA PROVA - INADMISSIBILIDADE DE SUA PRODUÇÃO 

EM JUÍZO (OU PERANTE QUALQUER INSTÂNCIA DE PODER) - INI-

DONEIDADE JURÍDICA DA PROVA RESULTANTE DE TRANSGRES-

SÃO ESTATAL AO REGIME CONSTITUCIONAL DOS DIREITOS E 

GARANTIAS INDIVIDUAIS. - A ação persecutória do Estado, qualquer que 

seja a instância de poder perante a qual se instaure, para revestir-se de legiti-

midade, não pode apoiar-se em elementos probatórios ilicitamente obtidos, 

sob pena de ofensa à garantia constitucional do "due process of law", que tem, 

no dogma da inadmissibilidade das provas ilícitas, uma de suas mais expres-

sivas projeções concretizadoras no plano do nosso sistema de direito positivo. 

A "Exclusionary Rule" consagrada pela jurisprudência da Suprema Corte dos 

Estados Unidos da América como limitação ao poder do Estado de produzir 

prova em sede processual penal. - A Constituição da República, em norma 

revestida de conteúdo vedatório (CF, art. 5º, LVI), desautoriza, por incompa-

tível com os postulados que regem uma sociedade fundada em bases demo-

cráticas (CF, art. 1º), qualquer prova cuja obtenção, pelo Poder Público, de-

rive de transgressão a cláusulas de ordem constitucional, repelindo, por isso 

mesmo, quaisquer elementos probatórios que resultem de violação do direito 

material (ou, até mesmo, do direito processual), não prevalecendo, em conse-

qüência, no ordenamento normativo brasileiro, em matéria de atividade pro-

batória, a fórmula autoritária do "male captum, bene retentum". Doutrina. 

Precedentes. - A circunstância de a administração estatal achar-se investida 

de poderes excepcionais que lhe permitem exercer a fiscalização em sede tri-

butária não a exonera do dever de observar, para efeito do legítimo desempe-

nho de tais prerrogativas, os limites impostos pela Constituição e pelas leis 

da República, sob pena de os órgãos governamentais incidirem em frontal 

                                                 
8 Conforme STF- 2ª T. HC nº 74.116/SP, DJU de 14.3.1997, e HC nº 76.641/SP DJU de 5.2.1999. 
9 OLIVEIRA, Eugênio Pacelli de. Curso de processo penal. 19. ed. São Paulo: Atlas, 2015, p. 363. 
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desrespeito às garantias constitucionalmente asseguradas aos cidadãos em ge-

ral e aos contribuintes em particular. - Os procedimentos dos agentes da ad-

ministração tributária que contrariem os postulados consagrados pela Consti-

tuição da República revelam-se inaceitáveis e não podem ser corroborados 

pelo Supremo Tribunal Federal, sob pena de inadmissível subversão dos pos-

tulados constitucionais que definem, de modo estrito, os limites - inultrapas-

sáveis - que restringem os poderes do Estado em suas relações com os contri-

buintes e com terceiros. A QUESTÃO DA DOUTRINA DOS FRUTOS DA 

ÁRVORE ENVENENADA ("FRUITS OF THE POISONOUS TREE"): A 

QUESTÃO DA ILICITUDE POR DERIVAÇÃO. – Ninguém pode ser in-

vestigado, denunciado ou condenado com base, unicamente, em provas ilíci-

tas, quer se trate de ilicitude originária, quer se cuide de ilicitude por deriva-

ção. Qualquer novo dado probatório, ainda que produzido, de modo válido, 

em momento subseqüente, não pode apoiar-se, não pode ter fundamento cau-

sal nem derivar de prova comprometida pela mácula da ilicitude originária. - 

A exclusão da prova originariamente ilícita - ou daquela afetada pelo vício da 

ilicitude por derivação - representa um dos meios mais expressivos destinados 

a conferir efetividade à garantia do "due process of law" e a tornar mais in-

tensa, pelo banimento da prova ilicitamente obtida, a tutela constitucional que 

preserva os direitos e prerrogativas que assistem a qualquer acusado em sede 

processual penal. Doutrina. Precedentes. - A doutrina da ilicitude por deriva-

ção (teoria dos "frutos da árvore envenenada") repudia, por constitucional-

mente inadmissíveis, os meios probatórios, que, não obstante produzidos, va-

lidamente, em momento ulterior, acham-se afetados, no entanto, pelo vício 

(gravíssimo) da ilicitude originária, que a eles se transmite, contaminando-os, 

por efeito de repercussão causal. Hipótese em que os novos dados probatórios 

somente foram conhecidos, pelo Poder Público, em razão de anterior trans-

gressão praticada, originariamente, pelos agentes estatais, que desrespeitaram 

a garantia constitucional da inviolabilidade domiciliar. - Revelam-se inadmis-

síveis, desse modo, em decorrência da ilicitude por derivação, os elementos 

probatórios a que os órgãos estatais somente tiveram acesso em razão da 

prova originariamente ilícita, obtida como resultado da transgressão, por 

agentes públicos, de direitos e garantias constitucionais e legais, cuja eficácia 

condicionante, no plano do ordenamento positivo brasileiro, traduz significa-

tiva limitação de ordem jurídica ao poder do Estado em face dos cidadãos. - 

Se, no entanto, o órgão da persecução penal demonstrar que obteve, legitima-

mente, novos elementos de informação a partir de uma fonte autônoma de 

prova - que não guarde qualquer relação de dependência nem decorra da 

prova originariamente ilícita, com esta não mantendo vinculação causal -, tais 

dados probatórios revelar-se-ão plenamente admissíveis, porque não conta-

minados pela mácula da ilicitude originária. – A QUESTÃO DA FONTE 

AUTÔNOMA DE PROVA (‘NA INDEPENDENT SOURCE’) E A SUA 

DESVINCULAÇÃO CAUSAL DA PROVA ILICITAMENTE OBTIDA - 

DOUTRINA - PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

(RHC 90.376/RJ, Rel. Min. CELSO DE MELLO, v.g.) - JURISPRUDÊN-

CIA COMPARADA (A EXPERIÊNCIA DA SUPREMA CORTE AMERI-

CANA): CASOS ‘SILVERTHORNE LUMBER CO. V. UNITED STATES 

(1920); SEGURA V. UNITED STATES (1984); NIX V. WILLIAMS (1984); 

MURRAY V. UNITED STATES (1988)’, v.g..” 
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Assim, se os únicos elementos de informação existentes são os veiculados nas ma-

térias jornalísticas que noticiam as mensagens obtidas ilegalmente, é patente a sua imprestabi-

lidade para qualquer fim de apuração disciplinar. 

Perceba-se que até mesmo diligências adicionais para corroborar a validade dos 

supostos diálogos seriam invariavelmente uma decorrência lógica da ciência dos próprios diá-

logos. Saliente-se que “(...) qualquer novo dado probatório, ainda que produzido, de modo 

válido, em momento subsequente, não pode apoiar-se, não pode ter fundamento causal nem 

derivar de prova comprometida pela mácula da ilicitude originária” (STF, RHC 90.376/RJ). 

Importante destacar que qualquer progresso na persecução disciplinar seria passí-

vel de anulação e trancamento judicial, conforme precedentes do próprio Supremo Tribunal 

Federal, a exemplo do decidido no Mandado de Segurança nº 32.788, de relatoria do Ministro 

Gilmar Mendes10. 

De todos os ângulos, restam inexistentes outras provas ou elementos de informação 

para corroborar a percepção, mesmo que indiciária, de possíveis ilícitos disciplinares. Conclui-

se assim pela inviabilidade de continuidade da presente Reclamação Disciplinar. 

 

II.2. Impossibilidade de dissociação das matérias de imprensa da origem ilícita e crimi-

nosa das informações. Inexistência de boa-fé na obtenção dos elementos de informação. 

 

Reitere-se, pela relevância, que a admissão de provas manifestamente ilícitas em 

procedimentos criminais ou administrativo punitivos é desconsiderar o Estado Democrático 

de Direito e colocar em perigo as garantias fundamentais de todos os cidadãos e mesmo a 

credibilidade das instituições. 

O Ministério Público é a primeira instituição que deve respeitar os limites consti-

tucionais na obtenção de provas e servir de exemplo para a lisura de conduta. Perceba-se que 

                                                 
10 Mandado de Segurança. 2. Direito Administrativo. 3. Processo Administrativo Disciplinar. 4. Conselho Nacional do Ministério Público. 5. 

Decadência do direito à impetração não configurada. 6. Alegação da necessidade de abertura de sindicância não conhecida. 7. Independência 
da atividade fiscalizatória do Senado e das competências disciplinares do CNMP. Tutela de bens jurídicos distintos. Princípio do non bis in 

idem não violado. 8. Renovações sucessivas da suspensão cautelar por quase dois anos. Incompatibilidade com a LCE 25/98. Impossibilidade 

de medida cautelar antecipar pena. 9. Princípios do devido processo legal, do juiz natural, do contraditório e da ampla defesa violados. 

10. Decurso do prazo prescricional não demonstrado. 11. Anulação de todas as provas que ensejaram a abertura do PAD pelo STF 

(RHC 135.683, Rel. Min. Dias Toffoli, Segunda Turma, DJe 3.4.2017). 12. Segurança concedida para determinar o retorno do 

impetrante às suas funções e para decretar a nulidade do Processo Administrativo Disciplinar 0.00.000326/2013-60. (MS nº 32.788 – 
Julg. 05/12/2017 – Segunda Turma – Rel. Gilmar Mendes) 
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a Corregedoria Nacional é exatamente a instituição no desenho da Constituição que deve fis-

calizar e compelir os membros a agirem dentro desse padrão constitucional de excelência ética 

e técnica. 

O caráter ilícito existe para utilização criminal e disciplinar, sob pena de simples-

mente se permitir que o Estado possa perpetrar violações à direitos fundamentais básicos, de-

pois “vazar” para a imprensa e utilizar a “prova”. A vingar a tese apresentada pela representa-

ção, redundar-se-ia na impropriedade do Conselho Nacional do Ministério Público chancelar 

procedimento para “esquentar” prova ilícita. 

Quanto aos argumentos de boa-fé e proporcionalidade para permitir a utilização 

dos diálogos obtidos de forma ilícita, é importante destacar a plena inviabilidade. A boa-fé 

remonta a um princípio geral do direito que atinge tanto a Administração, como os particulares 

em suas relações. Não pode prosperar qualquer pretensão jurídica de aplicação da boa-fé, fun-

dada em conduta manifestamente ilícita11. 

Em tradução livre da lição de Jesus Gonzales Peres:  

"A lealdade no comportamento das partes na fase previa à constituição 

das relações obriga a uma conduta clara inequívoca e verdadeira. Pelo 

que se rechaça qualquer pretensão que se baseie na própria conduta 

equívoca, confusa ou maliciosa. É o que em direito alemão se chamou 

"excepção de aquisição de um direito de má fé" ou de inadmissibili-

dade de exercício de um direito quando a posição jurídica alegada te-

nha sido criada mediante uma conduta ilegal: somente a própria fide-

lidade jurídica pode exigir fidelidade jurídica".12 

 

Inexiste boa-fé na obtenção dos elementos de informação pois inexistiu qualquer 

conduta estatal legítima que, por deficiência ou nulidade procedimental, foi declarada ilícita. 

Não há como compatibilizar uma conduta criminosa com a boa-fé da persecução disciplinar 

estatal. Repise-se, admitir o contrário, seria o próprio Ministério Público frustrar a lealdade 

social na conduta regular de seus membros.   

                                                 
11  
12 PEREZ, Jesus Gonzales. El principio General de la Buena Fe en el Derecho Administrativo. Espana: Civitas. 

2.ª ed. pg. 91. 
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Saliente-se que até mesmo na seara trabalhista, com espectro de garantia e reper-

cussão menos intensa nos direitos fundamentais do que as searas criminal e punitivo discipli-

nar, são invioláveis as conversas mantidas por empregados, mesmo que em celulares e com-

putadores funcionais13. Cita-se julgado exemplificativo do Superior Tribunal do Trabalho: 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. DANOS MO-

RAIS. INDENIZAÇÃO. COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA. PROGRAMA DE 

MENSAGEM INSTANTÂNEA (MSN). ACESSO AO CONTEÚDO DAS MEN-

SAGENS ENVIADAS E RECEBIDAS PELOS EMPREGADOS. OFENSA AO DI-

REITO À INTIMIDADE. VIOLAÇÃO DO SIGILO DA CORRESPONDÊNCIA. 

ABUSO DO PODER DIRETIVO. 1. Hipótese em que o Colegiado de origem con-

cluiu que o acesso, por parte do empregador, ao conteúdo das mensagens enviadas e 

recebidas pelos reclamantes via MSN, não enseja o pagamento de indenização por 

danos morais, registrando que -o direito ao sigilo da correspondência assegurado 

constitucionalmente não pode servir de arrimo para que o trabalhador troque diaria-

mente por tempo considerável correspondência via MSN com colega de serviço, pois 

a máquina colocada à sua disposição tem como objetivo a atividade profissional-. 2. 

Violação do art. 5º, X e XII, da Carta Magna, a ensejar o provimento do agravo de 

instrumento, nos moldes do art. 896, -c-, da CLT. Agravo de instrumento conhecido 

e provido. DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO. COMUNICAÇÃO ELETRÔ-

NICA. PROGRAMA DE MENSAGEM INSTANTÂNEA (MSN). ACESSO AO 

CONTEÚDO DAS MENSAGENS ENVIADAS E RECEBIDAS PELOS EMPRE-

GADOS. OFENSA AO DIREITO À INTIMIDADE. VIOLAÇÃO DO SIGILO DA 

CORRESPONDÊNCIA. ABUSO DO PODER DIRETIVO. 1. O empregador, no 

âmbito do seu poder diretivo (art. 2º da CLT), pode adotar medidas a fim de assegurar 

o cumprimento pelos empregados do seu compromisso de trabalho e de proteger a 

sua propriedade. Deve fazê-lo, contudo, sempre respeitando os direitos fundamentais 

do trabalhador, dentre os quais está incluído o direito à intimidade. 2. No caso dos 

autos, é incontroverso que o empregador, na tentativa de recuperar determinado do-

cumento, acessou um dos computadores utilizados no ambiente de trabalho e, na 

oportunidade, fez a leitura das mensagens trocadas entre os reclamantes via MSN, 

sem a autorização dos mesmos. 3. Tais fatos evidenciam que o poder diretivo foi 

exercido de forma abusiva, mediante a utilização de práticas que importaram em 

ofensa ao direito à intimidade e ao sigilo da correspondência, assegurados nos arts. 

5º, X e XII, da Carta Magna. 4. Com efeito, a comunicação via MSN - ainda que 

estabelecida durante o horário de trabalho, por meio de computador fornecido 

pela empresa -, por ostentar natureza estritamente pessoal, é inviolável, não 

sendo possível o exercício, pelo empregador, de qualquer tipo de controle mate-

rial, ou seja, relativo ao seu conteúdo. 5. Nesse contexto, em que os atos praticados 

pelo empregador não se encontravam dentro de seu poder diretivo, traduzindo-se em 

violação dos direitos de personalidade dos reclamantes, resta configurado o dano 

moral passível de indenização. Recurso de revista conhecido e provido.” (Processo 

RR - 4497-69.2010.5.15.0000, Relator Ministro: Hugo Carlos Scheuermann, Data 

de Julgamento: 26/02/2014, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 07/03/2014.) (Gri-

fos acrescidos) 

 

No caso dos autos é ainda mais patente que as supostas mensagens decorrem de 

crime e de violação ao direito à intimidade e ao sigilo das comunicações, assegurados nos arts. 

                                                 
13 TRT 15ª Região. Processo  N.º 0001614-90.2012.5.15.0094 - RECURSO ORDINÁRIO - 2ª TURMA - 4ª CÂMARA – Publicado DEJT 
05/03/2015. 
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5º, X e XII, da Carta Magna. 

Por todo o exposto e em face da inexistência de elementos de prova (mensagens 

que, se existentes, foram obtidas de forma ilícita), impõe-se o arquivamento da presente 

Reclamação Disciplinar, com fundamento no artigo 77, I, do RICNMP22, sem prejuízo de 

eventual desarquivamento diante de novas informações. 

 

II.3. Da competência concorrente e autônoma para investigação disciplinar. Procedi-

mento conduzido pela Corregedoria-Geral do MPF que corrobora os procedentes já fir-

mados pela Corregedoria Nacional do Ministério Público. 

 

 

A Corregedoria Nacional possui atribuição autônoma e concorrente de apuração 

disciplinar. A reiterada deferência e valorização dos trabalhos das Corregedorias-Gerais 

também é acompanhada da condução de procedimentos que por conta de projeção e relevância 

nacional, demandam a condução própria. 

Assim, para além de todos os fundamentos que embasam a presente decisão, 

destaca-se a atuação substancial e de idênticas conclusões da Corregedoria-Geral do Ministério 

Público Federal na Reclamação Disciplinar PGEA-CMPF nº 1.00.002.000098/2019-48: 

20. De plano, analisados os elementos que instruem o feito, não 

verifiquei na atuação dos reclamados indícios de falta funcional.  

21. Isso porque, afora o amplo subjetivismo permeador dos arrazoados 

ora sob análise – consubstanciados em reclamação em que a 

reclamante basicamente limita-se a tecer críticas genéricas à atuação 

de membros do MPF no âmbito da Força-Tarefa Lava Jato e de outras 

investigações correlatas, utilizando-se de expressões vagas como “que 

houve uma tentativa clara de atentar contra a atuação de um ministro 

do Supremo Tribunal Federal, em ação ativa de membros do Ministério 

Público Federal por meio de um advogado privado. E que revelam uma 

atuação sequenciada de práticas para atingir o ministro Gilmar 

Mendes” – há de se notar a ausência de elementos probatórios mínimos 

aptos a sustentar o indigitado desvio funcional. 
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III – CONCLUSÃO 

 

Ante o exposto, determino: 

a) Considerando a ausência de qualquer elemento que indique materialidade de 

ilícito disciplinar imputado, determino o arquivamento da presente Reclamação Disciplinar, na 

forma do art. 77, I, do RICNMP14; e 

b) Após, nos termos regimentais, determino, via Sistema ELO, a cientificação do 

representante, dos membros reclamados e do Egrégio Plenário. 

Publique-se.  

Registre-se.  

Intimem-se. 

 

(assinado eletronicamente) 

RINALDO REIS LIMA 

Corregedor Nacional do Ministério Público 

                                                 
14  Art. 77. Prestadas as informações pelo reclamado, decorrido o prazo sem manifestação ou encerradas as diligências, o 

Corregedor Nacional poderá adotar uma das seguintes providências: I – arquivar a reclamação, se ocorrer a perda do objeto ou 

se o fato não constituir infração disciplinar ou ilícito penal. 
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